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REFORMA ADMINlSfRA TIV A E TRIBUT ÁRJADO 
EST ADO-IMPORT ÂNCIA E PERSPECTIVAS 
José Augusto Delgado 
A reforma administrativa do Estado deve ter o 
cidadão como o centro de suas atenções, buscando atender 
às suas necessidades básicas. Essa reforma deve se 
apresentar sustentada em um grau que permita eficiência e 
transparência do governo, não podendo deixar de observar 
os princípios fundamentais da administração pública. E para 
que esse objetivo seja alcançado, os poderes do Estado 
devem agir harmonicamente com os anseios da sociedade. 
Para modificar a estrutura do Estado, faz-se 
necessária, ao lado da reforma administrativa, a tributária , 
como sendo uma das mais relevantes. Dela virão as 
condições financeiras para que o Estado atinja a realização 
das metas a que se propõe, em consonância com as 
exigências sociais. São muitas as críticas doutrinárias a 
respeito da proposta da reforma tributária, pois indaga-se 
se ela provocará algum beneficio. para o cidadão, 
especialmente quanto ao bom uso dos recursos 
arrecadados. 
I 
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I.-INTRODUÇÃO. 
José Augusto Delgado 
Ministro do STJ e Pro( de Direito 
Público (Administrativo e Processo). 
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de Direito TributArio. 
o Estado, neste final de Século XX, foi surpreendido por variados 
fenômenos que afetaram 8 sua estrutura institucional . Tradicionais sistemas 
«onôm icos, financeiros , sociais, políticos e de soberania que sustentavam a 
aluaç!o estatal com pdnclpios norteadores para os limites da ação desenvolvida 
apresentam-se exigindo mudanças estruturais de rumos, provocando, em 
conseqüência, indefinições e investigações para solidificar a forma de novos 
procedimenlos. 
O desmoronamento dos regimes socialistas reais, as modificações 
operadas pela chama da globalizaç.1lo econômica, os falOS delenninantes para 
que a democracia se reestruture e renasça com ações CQflcrelas, a consciência 
adquirida pelo administrado de que uma cidadania efetiva deva ser exercida e 
de que o Estado devese voltar, com o máximo de intensidade, para atender às 
necessidades do cidadão, são circunstâncias que estão exigindo a redefinição 
de poJlticas a serem promovidas no Estado brasileiro. 
Ao lado de tais falores imprimidores de mudanças, cristalizaram-se 
desequiHbrios financeiros por endividamentos internos e externos do Poder 
Estalai, tudo a conduzir O administrador a buscar um IlOVO grau de eficiéncâa, 
onde a mudança se realize de forma vinculada a um processo que exige a 
interação simultânea de vários sistemas, cujas atuações se adicionam para 
le .... u ao efeito final . 
, l':Ibln. puirW em Rit:eiio PIm. 00 dia .lO de aOOI de 1998, no ~ 
lr1Crn:K:ionaI : O FuU'o da En~ 8ntsiIeir.l, Negóc:ios. ~ e MaoosuI. tu 
~~ lOr.wn feitos de rnJ<b a. 
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Assinalo que Patrlcio AyJwin, em trabalho apresentado ao Conselho 
Consultivo do Palatmo Latino-Americano, ressaltou com absoluta propriedade 
que" A e1obali;acão da economia bQie. nãoemerqacentuacãodoorocesso 
histÓrjco de internacionalização da vida ' é um fenÓmeno recente que se 
caracwiza enlre outras elemenlO$ cQIlSlituliYQS noyru pela formacão de 
mercado financeiro elobq{ com a decorrente dereriorqcão da poder das 
autpddades naciouoís. oor um nrocessa de 'desmaterialização' da economiq 
em Que o S ServicOf e outros bens imateriais ia/Ihmn importáncia major que 
a producão de mercadorias, e Por vertiginosas mudanms tecnológicas 
especialmente no campo da infqrmática E.ues fenômenos. que reforçam a 
dependência dos oaíscs do mundo em desenyO/vimenta. não mais em relacão 
a cerlOS Estados mas. antes em re/acão ao poder financeiro e às wandes 
empresas transnaçionaN encerram para noSSQl nações la(jno-QfIIericanas. 
uma re4ucão de QQorcunjdades e Q SUl"fimento de noyQJ riscos e oroblemas "I 
Um Estado com caraclensticas voltadas, de modo preponderante, 
para o desenvolvimento social é a exig!ncia, na época contemporânea, das 
forças sociais. 
Embora não se tenha, ainda, definido, com precisão, o campo de 
abrangência desse desenvolvimento social, há, contudo, entendimento de 
que ele deve se voltar para colocar o ser humano e as suas necessidades vitais 
(saúde, educação, segurança, lazer) como sendo o centro de suas atenções. 
No particular, merece ser lembrado o pronunciamento feito em 
Copenhague, há pouco menos de dois anos e meio, por representantes de 170 
pafses, quando se reuniram para discutir sobre o Desenvolvimento Social no 
Mundo. no senlido de que os "os ofjetivos desse@reayQlyimentodeyemser 
a superqçl!o dq Dohrezq o pfeno-emDreV' o acelJo de lodq.r à e4ucqçllo e â 
mUde q eliminacão das dtscrim;oacões a inreuª,iIo socjql e o olena 
«.joeiro à djgnidade humana Sefundo os pc6wjos terntOlde.rsa declaraç4q 
((Qta=se de colocqr o ter humqna na cenrco do deserw1vimenta e orienlgr a 
I Patrlcio Aylwin, EIt.J'l'eside:twe do (Me, Memtm do Consd}oQ Conslllti.-o do 
Paflamento l.Itino-AmeltcanG, iA "Os DesarlOs do ~swvolvimtllkJ HUn\õlRO na 
Am~ utin .... Tradu:tido pelo IfIS1ilUto TcolGtlio Vilela. Trabalho aprest:ntado :;w;:J 
Conselho Coosullivo do ParlarJlQ'lll) ~. In ~Ca:Icfflo de ldtias & D::baIt, 
publicaçAo 60 lnstilUltI T«Kônio V~tta. 
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econom ia no remido de sgti f(tner de maneiro mais eficaz. as necessidades 
humanqs "J 
A Declaraçllo de Copenhague supra-referida, em uma de suas 
passagens, ar uma: 
"O objetiva primordial do deseffilo/vimentQ é melhorar a qualidade 
de vjt!a das pessoas, o que n40se conse~jc4 s imp/e,smente Dor meio da livre 
inreracé10 das forcOS do mercado t nece.uárjo que existqm aoIjcjcas Q/ic jajs, 
pora corrigir as fqlhos das mercados complementar as meCanismo\' 
comerciais manter a estabilidade e criar um ambiente econômico nacional 
e inleroqcionaf eaqm de fqvorecer Q crescjmentq sumnlljveL !!/lI escala 
mundiaL Eue crescimento dmeia promover a eqÜidade e a iusticq sociaL a 
toler4ncia a USQQDJobilidadc e a particWaçiJq ". 
Silo problemas dessa narureza que estão desafiando as reformas 
estruturais que os responsAveis pelos destinos da Naçlo Brasileira pretendem 
implantar, vinculados a uma ideologia denom inada de Social-Democracia. 
Reformas que necessitam, portanto, abordar, de modo direrente, o processo de 
dtsenvolvimento, haja vista que, na at\JalKiade, ele deve concretizar realidades 
voltadas para a imposição de melhorias do bem-estardo homem. pela elinlinaçlio 
da fome, da doença, da ignorância e dispon ibilizando saúde, educaçllo, 
segurança e emprego para todos. 
O desenvolvim ento a ser enfrentado pelo Estado Conlemporineo 
exige que seja fonnado por uma visllo macro-econômica onde presentes estilo 
as influ encias geradas pela globalizaçllo da economia e que enfrente as 
diferentes dimensões que o constit\Jem, as quais, segundo Bootros Gahli ( 1995) 
slo: 
• Pu, como fundamenlaçao; 
• Economia. como motor gerador do progresso econômico; 
• Proteçtlo ambiental, como base da SUSlentsbilidade; 
• Justiça social, como pi lar da sociedade humana; 
• Democracia, como base de governo,' 
, lE.i. ~ 16-
4 Icbn. ~ 16-
I Boutros (jehli (Im). ci!aclo por Nelson F. Seifl'en, Prolhsot do l.Rs1ikJlo TcoI6oio 
VIIda de FloM!ópoI is, em nbahJ incitulaõo ~ DcsenvolvWnenio Sqmdo o Modckt 
ldtd6&ioo da ~~, JI C«lanas de Idtic e 0ebMcs. n. 14, cD III$IiIuIo 
TUlIOoio Vilda, PC. • . 
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2. • O século XXI e a compl e.idade da runção estatal 
A fixação de novas diretriUl pelo Estado para tornar 
realidade as exigeocias impostas pelos (atores presentes nesta nova era há de 
ser sustentada em novos princlpios a serem es.abdecidos. especialmente, 
pelo Direito Coostitucional, Administrativo e pelo Direito Tributário. Estes 
ramos da ciência jurídica devem se tomar convictos, pelas mensagens dos 
seus doutrinadores e pesquisadores, da intensa complexidade que vivenci~ a 
função estalai. Não podem desconhecer a n«essidade de revisão de conceitos 
a respeito de. que t o Estado e a função a exercer, sem desprezar, também, os 
asp«IOS decorrentes da globalização que estão afetando att a noç!o de 
soberania. 
Tenho aflm.lldo, ereafmno, que a humanidade, no momento 
contemporâneo, passa por um momento de muita angústia e desesperanças 
no tocante ao seu relacionamento com o Estado, o que está a se exigir, por 
parte de cada sistematizador do Direito, e de modo geral pela própria ciência. 
uma volta de çonsdência, do esplrilo, sobre si mesmo. para se examinar o seu 
próprio conteúdo por meio do entendimento, da raz1l.o e de (onna ativamente 
verticalizada sobre as inúmeras e variadas funções do Estado. Nã'o bá mais . 
como serem ignorados os efeitos das veementes e rápidas mudanças sociais, 
econômicas. religiosas, polfticas. educacionais e tecnológicas que O mundo 
experimenta, influindo, diretamente., na estrutura das atividades estalais. 
A postura de mero observador de tais acontecimentos, além 
de nãoser própriodos que fuem uma ciência envolvida com o desenvolvimento 
dos fenômenos sociais, COmO o é a Ciência Jurídica. revela ingenuidade, em 
face da constatação real dos efeitos produzidos pelos acontecimentos Que 
nos cercam, tudo a demonstrar a insuficiência da atividade estatal em impor 
soluções par.iI os problemas cresunles no meio do ambiente social. H.á de se 
colocar o Direito em posição de envolvimerlto com tais trepKiações incrustadas 
nos grupos sociais. Não h~ mais condiçio de se dissociar do âmago dessas 
complexidades a presença do Di reito envolvida com a necessidade de se 
reeslnllurar O Estado, pelo elo indissoluvel existente entre ambos. 
Não se pode deixar de se acentuar Que uma afliçao com ares 
de cer;teu. aparece como sendo realidade. É a de que a maioria dos agentes 
públicos respons.áveis pela adminislTaçilo das fuoç&s estatais não demonstram 
suficiente sensibiijdade, ao desempenharem as suas 8lribuições administrativas, 
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quer como integrantes do Poder, quer como simples integrantes da máquina 
estatal, para a concepção de que o Estado há de tomar, neste fmal de Século 
XX, o rumo do desenvolvimento social, elegendo o cidadão como a priorKlade 
maior de suas ações. 
A conseqUência do acabado de su afinnado é de que 8 
primeira grande reforma a ser feita, e com urgência absoluta, é a de natureza 
cuhurnl, isto é, a de conscientizar o agente público de que o Estado necessita 
mudar a sua imagem, colocando o cidad!lo como o destinatário maior de suas 
atividades. 
Por ter convicção a respeito do assinalado, acentuei em 
trabalho de minha autoria que: 
.. Os resultados dessas ponderações detenninam uma análise 
que deságua nAo sÓ no repensar do oficio atual do Estado e das entidades de 
direito que o regem, provocando uma mobilização de idéias e de Teeursos 
cientificas voltados ao melhoramento do seu aparelho administrativo, em 
todas as fonnas de sua man ifestaçllo junto ao cidadão, bem como, imprimindo 
uma nova feição ao sistema a ser adotado, na busca da certeza de que há de ser 
feito um acentuado esfo~ no sentido do aUla-aprimoramento da relação que 
existe demodo vinculado e hierárquico entre a atuação estatal e as necessidades 
de se cultuar a cidadania. 
Há uma crftica generalizada de que o entregar da prestação 
estatal, via ação administrativa, encontra-se enfrentando uma crise existencial 
de larga repercussão. Esse posicionamento cult ivado na intimidade do 
agrupamento humano gera a conseqUência de se investigar os motivos desse 
conflito e de se sugerir, no campo da Ciência do Direito, a criação de condições 
capazes de atenuá-lo, a fim de que se rea lize, urgentemente, modificações nos 
procedimentos administrativos que evitem o distanc iamento ex istente entre 
os anseios do cidadão e a atuação do Estado. 
Na circunferincia de tais questionamentos silo identificados 
os que não silo resolvidos de modo isolado e unicamente por parte dos 
serv idores públicos, por dependerem de regras oriundas do ordenamento 
jurldico adotado pela Naçllo. Há, porém, muitas outras siruaçôes que, para 
serem solucionadas fi contento com a aspiração do cidadão, se subordinam, 
apenas, ao atuar individual ou grup3J do administrador, pois, sendo ele o 
instrumento determinador da realização da vontade do Estado, tem, 
conseqUentemente, conbecimento das circunslâncias que as envolvem e das 
t~nicas a serem utilizadas ao enfrentá· Ias. 
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Parttcularizando O úlcimo tópico acima referido, penso que o 
agir de modo melhor, por lais sujeitos atl'llOS, depende do aperfeiçoamenlo que 
busquem alcançar e d<I consci€ncia que tenham da necessidade de serem 
conhecidas e entendidas as dificuldades eX IS(enles na. era contemporânea, por 
ajudar a melhor exercer O trabalho que lhes é entregue. 
Os grupos humanos de hoje se enconlram en'llolvidos por 
uma intensidade de fatos ocorrentes nos seus ambientes e com reOexos diretos 
no indi'llíduO, produzindoconseqOências concretas de larga repercussão. Esses 
acontecimentos, por se apresentarem circul ados por raios econômicos, 
religiosos. políticos, flllanceiros, tecnológicos e familiares, detonam um 
constanle desassossego que se setoriza na relaçllo do administrado com o 
Estado, exigindo que o Direito Administrati'llo imponha regras que resullem 
em uma coo'lli'llancia harmônica da populaç!o. 
A multiplicidade dessas situações acelera a atuaçao dos 
respoosá'lleis pela 'IIisão dinâmica do Estado, bem como impõe que soluções 
sejam encontradas no seio do Direito e implantadas no ordenamento juridico 
positi'llo, tudo visando à produçllo de reali zações compati'lleis com as 
necessidades decorrentes das pretensões do homem moderno. 
Oeri 'lla do analisado e narrado um porte assumido pelas 
pessoas no sentKJo de ordenar, em grau nunca feito outrora, aos responsáveis 
pela ação dos órgãos públicos, um atuar re'llestido de uma nO'lla fisiooomia. 
um exerclcio do seu papel fillalístico, visando a nllo deixar os fal OS se 
desenvolverem, sucessi'llamente, sem que passem a ser acobertados por um 
regnunelUo legal dotado de eficácia e de efeu'IIidade para que solucione os 
enigmas 'II ividos, como único modo de imposição de segurança na con'llivencia 
do homem com o homem, do homem com o grupo social, do grupo social com 
os vários eSlamentos que O compõe, dos estamentos sociais entre si, enfim, do 
homem e do g,upo social com O Estado. este 'IIoltado, em qualquer de suas 
ações, em garanliros postulados defendidos nos limites do regime democrático. 
A realidade que se apresenta não conduz 8 sociedade 
humana a convi'ller sem proteslO com as dificuldades que lhe cercam, sob 
pena de aceitar, pacifICamente, o dominH> dessa conjuntura imposta pelo Estado 
e que, ao meu pensar, o seu continuísmo pro'llocará gr3'11es danos às gerações 
fururas. 
Urge, portanto, que o Estado seja aNalizado. no que se tem 
necessidade de buscar apoio nos postulados da Ciancia Jurldica e, de modo 
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muito especial, no Direito Constitucional e no Direito Administrativo. ,,, 
3. - A reformaadmlnistl1ltiva do Estado. 
Em trabalho da natureza do presente, onde o campo para a 
exposiçilo das idéias é limitado, em raz!o da obediência ao tempo de sua 
exposição, não há como se aprofundar nos aspectos extrlnsecos e intrlnsecos, 
de ordemjurldica, de ordem social, de ordem politic.a, de ordem psicológica, de 
ordem sociológica e deordem administrativa que se tomam presentes na reforma 
do Estado em curso. 
A didática a ser seguida sugere, portanto, que, para se 
apresentar uma visllo global do processo da reforma administrativa do Estado, 
que sejam alinhados, apenas, as regras e os principias genéricos e específicos 
que a regem. 
É o que passo a demonSlrar. 
Aponto, na linha do acima afirmado, de forma resumida, os 
seguintes enunciados que informam, na atualidade, o processo reformulador 
em questão. 
Enunciado I - A reforma do Estad o contemporâneo t 
decorrente da crise pelo qual ele passa e que pode ter seu marco inicial fixado 
na era dos anos 70, com explosllo acentuada após a era de 1980. 
Enunciado2 - As culruadas idéias de um Estado mln imo ou 
de um Estado máximo não roram suficientes para solucionar as dificuldades 
surgidas no relacionamento do Estado com o cidedão, pelo que surgiu a defesa 
dodenominado Estado Ideal, isto é, aquele capaz de impor, na menor escala 
poss[vel, insatisfaç!lo a populaç1l0, por atender As suas necessidades básicas. 
Enunciado 3 - A fonnulação de um Estado mais eficiente só 
terá !xito se considerar o cidadllo como sendo o centro de suas atenções, pelo 
qUe nAo pode deixar de ter como parceiro atuante a sociedade e se sensibilizar 
pelos seus anseios e conquistas. 
Enunci(jdo 4 - A refonna administrativa do Estado deve se 
apresentar sustentada em um grau mais eficiente de govemabilidade e 
transparência, com a extinção de privilégios pessoais , COletivos ou setorizados, 
de forma que gere confiança por parte dos administrados e respeito integral 
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30S direitos fundamentais gerados pelo regime democrático. 
Enunciado 5 - Nenhuma reforma administrativa do Estado 
alcunçará !xito se os Poderes do Estado, Executivo, Legislativo e Judiciário 
não expressarem capacwades políticas do exerclcto de atividades legitimas e 
harmonizadas com os anseios da sociedade. 
Enunciado 6 - A adoção de novas formas de administração, 
como por exem plo. a gerencial , não pode deixar de observar os princlpios 
fundamentais da legaltdade, da moralidade, da continuidade do servtço públtco, 
da eficiência, da impessoalidade e de, sobretudo. que cada função do Estado, 
IX'r mais insignificanle que seja, só tem razJo de ser sublimada se for exercida 
em beneficio do cidad/lo. 
Enunciado 7 - A revislo das técnicas adotadas pela 
administração pública burocrática deve evoluir para o emprego de uma 
administtaçllo pública gerencial com o cuidado máximo de não favorecer grupos 
privados, em face da alua! telldência da eoooomia de fonaledmentodas pessoas 
jurldicas comerciais e industrias. 
4. - A rerorma tributária. 
No circulo das reformas introduzidas para modificação da 
estrurum do Estado, a~ta+-5e, ao lado da reronnaadmioistrntiva, a uibutária 
como sendo uma das mais relevantes. Por via dela é que vão ser agasalhadas 
as condições financeiras para que O Estado alinja a realização das melas a que 
se propõe, em consonância com as exig!llcias sociais. 
A nossa. preocupação inicial com a reforma tributária é 
decorrente do grau de desencootros atualmeme existentes entre as propostas 
rormuladas e as idéias plantadas a respeito. 
Esse fenômeno desagregado, e que cria dificuldades para 
que rererida rerorma tenha U(Jl curso mais tranqÜilo roi detectado por José 
Paulo Kupfer, ao arumar que: 
" Passado o primeiro impacto - bastante positivo - da 
di\I\Jlgação das idéias tributárias do secrelári~geral da Fazenda. Paulo Parente, 
o que se pode esperar, quanto ao seu percurso até se lomar regra vigente, é a 
confirmação da "profecia' do ministro Pedro Malan: a refonna que simplificará 
O sistema tributário promoverá a sua harm onização com os sistemas 
inlemaciooais e dará sustentaçãO ao desenvolvimento da economia e da 
sociedade é coisa para o século XXI. 
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Sem desconsiderar a hipótese de que ocorram surpresas -
ou, quem sabe. milagres - que acelerem a tramitaçio de uma eventual nova 
proposta de emenda constitucional nesse campo, o mais licito seri imaginar 
que nem no conjunto da área econômica do Governo haja consenso em relaçl'io 
às idéias expostas por Parente durante uma exposiçio na Câmara dos 
Deputados. E que, para resum ir a hi stória, a coisa não vai mudar, pelo menos 
ainda desta vez. " 
A identificaç!lo desse processo de dificuldades que está a 
provocar instabilidade na reforma tributária causa desencanto e necessita, de 
logo, ser afastado, para que n!lo prejudique o exito de tal aventura. 
A reforma tributária visa a simplificar o sistema adotado 
pela Constituição Federal de 1988. 
O seu micleo está constituído, especialmente: 
a) pela extinç.!odo IPVA, IPllJ e ITR, tributos que serlo 
substituidos pelo Imposto sobre o Patrimônio Llquido-
IPL; 
b) pela extinçllo do ICMS, IVVC e ISS, tributos que serão 
substituldos pelo Imposto sobre a Produção e o ConsumO 
de Bens e Serviços. 
Ocorre que a proposta de refonna tributária n!io se encerra, 
unicamente, em tais modificaçOes. A análise global do seu conteúdo revela 
que ela pretende impor radicais modificações no sistema tributário nacional e 
que, em um exame provisório, podem resultar em diminuição de garantias para 
O cidadão e afetação ao principio regulador do federalismo brasileiro. 
Sem espaço no presente trabalho para investigações mais 
acentuadas, restrinjo-me a registrar a lgumas observações feitas por 
doutrinadores constitucionalistas e Iributaristas a respeito da referida reronna. 
Osires Lopes Filho, em relatório apresentado à OAB, pugna 
pelo nlo acolhimento da reforma, de acordo com as linhas traçadas pelo 
Govemo, por entender que ela trará as conseqüências de efeitos danosos à 
cidadania e ao denominado Custo-Brasi l. 
Elenca o referido autor as que passo a citar: 
"I) a diminuiçãO das garantias do cidadão, diante da 
voracidade arrecadatória do fisco, dando-lhe insegurança jurídica; 
2) aumento do poder da União de ulilizaçio do instrumental 
tributário, para realizaçAo da polltica lTibutária; 
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3) menosprezo à estrutura rederativa do Estado Brasileiro , 
abaslardando a autonomia financeira dos Eslados-
Membros; 
4) cond enação do Estados -Membros menos 
desenvolvidos a uma crônica carência de recursos 
financeiros; 
5) adoção de critérios oportUllísticos para a defllltção de 
competencias tributárias; 
6) finalmente, alguns aperfeiçoamentos periféricos. J 
Hugo de Brilo Machado tambim desenvolve proruooas 
críticas a respeilo da reforma proposta, considerando-a um desastre para a 
Federação e para os Estados pobres, por seguir rumo totalmente oposto ao 
preconizado no 3rt. )0, m, da Constituição Federal. 
Destaco o pronunciamento do mencion:KIo doutrinador: 
.. A emenda proposta pelo Exeçlllivo é um desastre para a 
Federação e para os Estados pobres. Segue rumo diametralmente oposto ao 
detenninado pelo an. 3°, UI, daCFI88. 
Entre as alterações que promove, podem ser desracadas : 
• quebrs do sigilo bancário; 
• restabelece o empréstimo compulsório, colocando mais 
uma vel um cheque em branco em mlos do Governo 
federal . Na prática, verdadeira imoralidade a contribuir 
para o descrtdito do Governo e das insrilUiçõesjuridica.s, 
porque jamais restituído. E, para as empresas, tem 
inconveniente até maior que o imposlo, pois nl'lo é 
despesa e o seu valor, assim, nAo pode ser como tal 
considerado na determinaçlo da base de cálculo de 
tributos que incidem sobre o lucro; 
• procura superar questionamento judicial, autorizando a 
cobrança antecipada do Imposto de Renda. Antec ipada 
porque antes de operado o lucro, o que s ignifica diur 
que a empresa, mesmo tendo prejullO, jâ pagou o 
) CMes l.cpc;s Filho, in "RdaIOrio sob't a PIqx:w ~ Federal de Rdi:JnN 
~T~, il Rcv$ da OAB. n. 62, Ia1c:iro-JI.riIo de 1966, pp. l7J , 
scgllinlU. 
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Imposto de Renda; 
• libera de limitações a competência residual, colocando, 
assim, mais um cheque em branco nas maos do Governo 
federal ; 
• federaliza o ICMS, embora admita que O mesmo seja, em 
parte, arrecadado pelos Estados. Com isso desfecha um 
golpe fatal no federalismo, que se completa com a 
proibição de incentivos creditlcios a empreendimentos 
nov os , o que aniguila a poss ibilidade de 
desenvolvimento doo Estados pobres. A denominação 
da goerra fiscal ê, na verdade, uma forma de 
demonstração de capacidade de gesh'lO de. coisa pública. 
O bom governante consegue bons contribuintes, e a 
atraçao de emp~ para0 território de um Estado termina 
por incrementar a receita tributária deste, pelo efeilo 
multiplicador inerente à atividade econômica. Essa noção 
elementar é esquecida pela proposta, em beneficio de 
S:lo Paulo; 
• extingue o IPI, com o que reduz dos Estados e munic!pios, 
diminuindo os correspondentes fundos de participação, 
enquanto e. parcelas da União é acrescida, pois , o ICMS 
federal significa um IPI com base tributável ampliada, 
alcançando agora todas as operações da produçilo 00 
importação, até o COnsumidor final; 
• um aspecto pOSilivo: permite expressamente a 
progressividade do 1P11J, nos termos de lei municipal ( 
art. 157, 3°); 
• exclui do cálculo da parcela do Imposto de Renda a ser 
atribuldo ao Fundo de ParticipaçJo dos Estados o valor 
do Imposto de Renda Retido na Fonte pela União. O 
Imposto de Renda na Fonte representa uma parcela mult() 
significativa de 8rrtcadação. Além disso, fica aberta a 
possibilidade da ampliaçilo das hipóteses de desconto 
na fonll: , significando que, por lei ordinária, poderá ser 
reduzida a parcela destinada ao FPE; 
• coloca-se nas mãos do Governo federal um intolerável 
instrumento de arbltrio, ao permitir que a cobrança de 
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direitos e a imposição de limitaçOes e sanções. para coibir 
prálicas danosas à economia nacional, alcancem, 
inclusive, importações já desembaraçadas.'" 
São imensas as criticas doutrinárias a respeito da proposta 
da reforma ttibutãria. 
Vi$ualiza-se o fato da proposta do governo não conter 
elementos juridicos que contribuam para a fixação de postu lados tidos como 
necessários de modo absoluto para qualquer reforma tr ibutária,. especialmente: 
a) os que permitam eficiência e economia, no sentKlo de 
que o sistema tributááo não deve interferir sobre a 
alocação eficiente de recursos; 
b) os delerminadores de simplicidade administrativa, em 
face de não detemlinar que os CUS/QS adminislrll/Wos. 
diretos e indiretos, devem ser relalNllme fJIe baixos; 
c) os de não valorização da equidade - o sjstema deve ser 
jus/o. tratando iguatmenre individuos com as mesmas 
características; 
d) os propiciados de uma viabilidade pol(tica - o sistema 
deve refletir as preferências do maior número de 
indivíduos. sob pena de constantes pressões 
revisionistas. ' 
Identifica-se . com larga e acentuada preocupação, o fato de 
que 3 carga tributária brasileira, na era contemporânea, é igual a dos EUA e do 
Japão, !\lo obstante as desiguaklildes regionais do pais e o distanciamento 
social, econômico, fmanceiro e educacional existente entre os vários segmentos 
dos tstamemos sociais que formam a NaçAo. 
A pergunta que se faz é: A reforma tributária como proposta 
provocar.\; algum beneficio para o cidadiio? Ela contém elementos de 
significaçAo para adoçJo de uma harmonia entre quanl idade de recursos a 
I ~ de 8iW) ).úc:hado. in "Rtbtna Trbáia,", ~ ConAkx. 1\. lO, ()..fubro de 
1991, ~ 45 e .squi"U 
t As ll'ftS Cf! CV"IIXIS sIo ~ pn as idfQs; di: Sakmlo L QDckI5. ~ di: 
B<n:o de DIlb5 G) IBRfJfGV, CI1I ft(p sob I) liOO ~T~ na Arn6ice 
l.aina. Y in .. O:ap.n EoonOrnk2. ssosto de 1996, pss. tt6 e quinCs. 
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serem arrecadados e qualidade da sua aplicaçfto? 
As respostas não são satisfatórias. A esperança é de que, 
por via das emendas a serem discutidas no âmbito do Congresso, alcance·se o 
aperfeiçoamento desejado. 
5· ConclusJ.o. 
É hora de concluir e de agradecer. Reverencio os 
participantes deste Congresso e louvo o esforço concentrado desenvolvido 
em busca de aperfeiçoamento dos conhecimentos jurfdicos. Inclino·me em 
gratidão para com a Faculdade de Direito do Recife e o IOED· INSTITUTO 
BRASILEIRO DE ESTUDOS DE DIREITO, sob a coordenaçfto do Bureau 
Jurfdico pela homenagem que me foi prestada, outorgando--me a Presidência 
do Conclave. São fatos que emocionam os meus dias, que aumentam o meu 
compromisso com a Nação e que me tomam sempredevedorem gerar amizades. 
Não posso esquecer, anles do encerramento, de uma 
mensagem de Ariano Suassuna. Sinto a obrigação de revelá·la para este 
Congresso. A refledo que ora se faz neste trabalho, nos conduz a um 
pensamento exposto por Ariano Suassuna, ao ser entrevistado por Wellington 
Faria, conforme noticiado em jornais paraibanos. O entrevistador quis saber 
de Ariano Suassuna qual será a utopia universal deste fmal de século, sobretudo 
no sentido político. ° ilustre escritor nordestino, demonstrando a sua visão 
cosmopolita dos acontecimentos culturais e sociais da nossa época, respondeu: 
"Se não existisse. deveria ex.istir. Teria que 
ser criada, porque O homem não pode 
viver sem um sonho. O homem nlo pode 
viveF sem um sonho de melhoria, e este 
sonho para mim existe, de uma sociedade 
justa e fraterna, como até hoje não foi feita. 
Veja você que os regimes ditos liberais, 
burgueses, privilegiaram a liberdade em 
detrimento da justiça. O socialismo 
marxista, que no meu entender, é uma 
deturpaçJo do socialismo, privilegiou a 
jusliça e a igualdade em detrimento da 
liberdade. Mas, infelizmente, em ambos 
os casos foi sempre a liberdade para uma 
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minoria e justiça para a minoria. Até hoje 
não se cOfIseguiu fazer organizar uma 
sociedade na qual a liberdade e a justiça 
tivessem o mesmo valor para a 
esmagadora maioria. Esse sonho é lão 
velho quanto o homem e será ele quem 
tem de nos guiar nessa abertura do 
terceiro milênio." 
As afirmações de Ariano Suassuna representam o sentimento 
nacional, vontade querida de uma coletividade, desejada e longe, poIém, de 
ser alcançada. Por essa razão, é que se põe como meta primordial da ciência 
juridica se impor, cada vez mais fortemente, como um dos instrumentos de 
pressão para que haja a pregada rransfonnação que a sociedade está a exigir e 
que se constituirá numa das facetas da quarta oodajá pregada por Tof\en em 
sua obra as "Transformações do Poder". 
Não posso deixar de ser conduzido, DO instante em que me 
detenho sobre o tema "do Direiro buscar, com maior profundidade, o equilíbrio 
social", fazendo uso do seu instrumento cientifico, a examinar o texto da Carta 
Magna de 1988, que prega a necessidade de se transfonnarem em realidade as 
conquistas sociais que nela est:!o POSfas, de mod() solene e imperativamente, 
a panir do seu próprio preâmbulo, cujos termos já transcrevi em parágrafo 
anterior. 
A seguir, sou tentado a imprimir louvores aos principios 
fundamentais, registrados entres os artigos 1° e 4", sem deixar de ressaltar o 
nlvel das conquistas pregadas pelo Titulo li , comandado pela denominação 
" Dos Direitos e Garantias Fundamenlais". 
Repito, que a Naçllo Brasileira quer e exige que o seu atuar e 
desenvolvimento tenham como pilastras fundamentais as regras que implicam 
na conslituiçAo de um Estado Democrático de Direito, com respeito integral a 
fatos que desemboquem na prática da soberania, no aplicar dia a dia, hora a 
hora, de todos os elementos que encenam o conceito de ddadania; que haja 
no comportamento do Poder Público e no de cada individuo integral reverencia 
à dignidade da pessoa h.umana; que se tenha como fato relevante a pauta dos 
valores sociais do trabalho e da livre inicialiva. tudo se desenvolvendo dentro 
de um sistema de pluralismo polltico, Por crer na mensagem do homem, 
especialmente, do homem cidadão-político, cuja expressividade maior se 
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apr~senta quando se toma responsâvel pela promulgaçao de uma Constituição, 
e por crer, com 11 mesma intensidade, na força do direito, ê que defendo a 
construçao de leis e a adoçlo de inlerpretaçllo das jâ existentes que façam 
tornar real idade os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 
e que estão descritos, COm toda a potencialidade de principio fundamental 
conslirueional no art. 3°, da fonna seguinte: 
"Art. 30 • Constituem objetivos fundamentais da Repóblica 
Federativa do Brasil: 
I · construir umíl sociedade livre, j usta e 
solidária; 
11 • garantir o desenvolvimento nacional; 
l1J - errndicara pobrezac a marginalização 
e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 
IV • promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, cor, idade e 
quaisquer outras formas de 
discriminaçllo." 
Por tais razOes, deve o Direito encontrar seus prÓprios caminhos 
c, através dos responsáveis pela sua aplicação (que saQ os homens pensadores 
e construtores de realidades concrelas nasc idas de hipÓteses), ser a força 
capa2. de implantar o equilfbrio social, tudo fazendo para que o seu regramemo 
positivo nao seja simples utopia, transfonnando-se, O que não é o desejado, 
em sonno enganador de uma civilização e veiculo frustrante dos anseios ele 
uma geraçllo. 
REFORMA ADMINISTRATIVA E TRlBUTÁRIA DO ESTADO 20 
ST A TE'S ADMINlSTRA TlVE ANDTRlBUTARY REFORM· . 
IMPORTANCE AND PERSPECTlVES. 
The administrative reform ofthe Slale should have lhe citizen as lhe 
center o( its attentions, looking (or to assist ils basic needs. That reform 
should come sustaincd in a degree Ihat allows efficiency and lhe govemmenl 's 
transparency, nol could SIOp observing lhe fundamental principies oflhe public 
administration. And lo get lha! objeclive, lhe powers oflhe State should act 
hannoniously with lhe longings oflhe society. 
To modify lhe slruclure of the Stale, II's necessary, beside lhe 
administrative reforro, lhe tribulary one, as being one ofthe mos! important. 
From her there will come lhe financiai conditions so Ihat lhe 51ate reaches the 
accomplishment of lhe goals lhe one that il intends, in consonance wilh the 
social demands. They are many lhe doctrine criticisms regarding lhe proposal 
ofthe tributary refonn, because il is investigaled if il will provoke some benefil 
for lhe citizen, especially wilh relationship to lhe good use of lhe collected 
resources. 
